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ENERGIA

O adeus às lâmpadas
incandescentes
O brasileiro já pode

começar a se despedir
das tradicionais lâm-
padas incandescentes
de60watts. A partir de
1º de julho, o produto
vai começar a desapa-
recer, de forma gra-
dual, das prateleiras
dos supermercados e
lojas.
Omotivoéumaporta-

riadosministériosdeMi-
nas e Energia, Ciência e
TecnologiaeDesenvolvi-
mento.Odocumento,de
2010, estipulou quais os
índices de eficiência das
lâmpadas, valor consi-
derado impossível de ser
atingido no caso das in-
candescentes.
Isso significa que, a

partirde julhodesteano,
nãoserápermitido fabri-
car ou importar lâmpa-
das incandescentes com
potência entre 41 e 60

watts. As peças acima de
61watts já passarampor
esse veto.
A ideia do governo é

que, a partir de julho do
ano que vem, não seja
mais possível comprar
qualquer lâmpada in-
candescente no país. O
varejo temumaprevisão
aindamaiscurta:as lojas
preveem o fim dos esto-
ques para daqui a seis
meses.
Somente em 2013,

250 milhões de unidades
foramcomercializadasno
país. O número é estável
na comparação com
2012,masapresentauma
quedade16%emrelação
às vendas em 2011. As
lâmpadas de LED, em
contrapartida, mais do
queduplicaramasvendas
no Brasil entre 2012 e
2013, chegando a 16,8
milhões de unidades.

PESSOAS JURÍDICAS

Brasil tem a sexta
maior carga tributária
Levantamento da consul-
toria KPMG mostra que
o Brasil tem a sexta
maior alíquota de impos-
to para empresas (34%)
entre 130 países. Em pri-
meiro lugar, estão os
Emirados Árabes Unidos,
com alíquota de 55%. A
mais baixa é a cobrada
em Montenegro (9%).
Considerando apenas os
países do G20, o Brasil
sobe para o terceiro lu-

gar, atrás só de EUA
(40%) e Japão
(35,64%). “O estudo
mostrou que em relação
à edição anterior, em ja-
neiro, nove países au-
mentaram suas alíquotas
de impostos e 24 redu-
ziram”, diz Pedro An-
ders, sócio da KPMG. No
Brasil, as alíquotas se
mantiveram estáveis,
mas os critérios têm sido
modificados.

RESTITUIÇÃO

IR: liberada
consulta ao 1º lote

A Receita Federal libera
hoje a consulta para o
primeiro lote de restitui-
ção do Imposto de Ren-
da. Essa etapa beneficia
cerca de 1.350.668 con-
tribuintes, totalizando
mais de R$ 1,9 bilhão
em impostos devolvidos.
O dinheiro será deposi-

tado na próxima segun-
da-feira. Para verificar se
não caiu na malha fina,
é preciso acessar a pá-
gina da Receita na in-
ternet ou ligar para o
Receitafone (146). Pelos
canais é possível verifi-
car os problemas e cor-
rigi-los, enviando uma
declaração retificadora.
A consulta também pode
ser feita via aplicativos.

INSCRIÇÃO SUSPENSA

160 firmas
ameaçadas
no Estado
Quase 160 empresas po-
derão ter inscrição esta-
dual suspensa até a pró-
xima sexta-feira. Elas
deixaram de recolher
cerca de R$ 30 milhões
em ICMS. O prazo para
a regularização, que era
de 15 dias, já expirou,
mas os contribuintes ain-
da podem evitar a sus-
pensão se quitarem ou
parcelarem os débitos
antes da publicação da
ordem de serviço que
suspenderá as inscrições
estaduais, o que deverá
ocorrer nos próximos
dias. Sem a inscrição es-
tadual, as empresas fi-
cam impedidas de emitir
e receber notas fiscais
eletrônicas, o que invia-
biliza as operações co-
merciais, não podendo
também emitir certidão
negativa de débito e, ca-
so tenham, terão bene-
fícios fiscais bloqueados.

A PARTIR DE 2015

Revisão da conta de luz
terá menos impacto
Terminado o 3º Ciclo de
Revisão Periódica das con-
tas de luz com mais des-
contos que altas nas tarifa
das distribuidoras, o pró-
ximo período de ajustes ta-

rifários, que começa em
2015, deverá ter menos
mudanças nos preços pa-
gos por consumidores. A
Aneel aprovou ontem a
abertura de audiência pú-

blica sobre a metodologia
para o próximo ciclo de
revisões, que deve ocorrer
de 2015 a 2018. O pro-
cesso ficará em consulta
até setembro. O modelo da
Aneel analisa variáveis co-
mo a eficiência de custos e
ganhos de produtividade
(Fator X).

INFRAESTRUTURA

Bancos vão
financiar rodovias

O governo publicou on-
tem uma carta dos ban-
cos públicos (BNDES,
Caixa e Banco do Brasil)
em que reafirmam as
condições de financia-
mento prometidas pela

presidente Dilma Rousseff
para as rodovias ainda a
serem concedidas. O Exe-
cutivo indica que os ban-
cos privados também en-
trarão na operação, que
poderá contar, por exem-
plo, com emissão de de-
bêntures com lastro nos
contratos.

Dívida de empresa

R$ 50
mil

É a faixa ampliada pelo
governo federal para
parcelamento de dívidas
com FGTS. Limite antes
era R$ 20 mil.
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